LEI Nº 1228 DE 03 DE JANEIRO DE 2014

Estabelece normas para a exploração do serviço de automóveis de aluguel (táxi) no Município, e dá outras providências.





MOACIR ANTÔNIO DUARTE Presidente da CÂMARA MUNICIPAL do Município de Estação, Estado do Rio Grande do Sul, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

I – DO SERVIÇO DE TÁXI

 



Art. 1º - O transporte de passageiros em automóveis de aluguel (TÁXI) no Município constitui um serviço de utilidade pública, cuja exploração passa a obedecer as normas estabelecidas nesta lei.





Art. 2º - Considera-se automóvel de aluguel (TÁXI), para os efeitos desta Lei, todo veículo automotor destinado ao transporte de passageiros, mediante preço fixado em tarifas, pelo Prefeito Municipal, segundo os critérios e normas estabelecidos nesta Lei.





Art. 3° - O serviço de táxi será exercido por pessoas físicas ou jurídicas e a permissão ou concessão para sua exploração será outorgada:

I - a empresas legalmente constituídas que disponham de escritório na cidade e que comprovem ser proprietárias de mais de um veículo, nas condições desta Lei, podendo ser concedida, no mínimo, uma permissão ou concessão, até o limite de 20% (vinte por cento) das vagas criadas;

II - ao motorista profissional autônomo, proprietário de veículo, devidamente inscrito no Cadastro Municipal de Contribuintes.

Parágrafo único - No caso do permissionário previsto no inciso II, fica assegurado o direito de manutenção de um motorista auxiliar taxista.

II - DA PERMISSÃO OU CONCESSÃO

Art. 4º - A permissão ou concessão para exploração do serviço de táxi será outorgada a título precário e mediante licitação, efetivando-se através de Termo de Permissão ou Concessão e Alvará de Licença.

§ 1º - As permissões ou concessões serão outorgadas levando em conta as necessidades do Município.

§ 2º - O Alvará de Licença deverá ser renovado anualmente.

§ 3º - Ao motorista profissional autônomo somente poderá ser expedido um Alvará de Licença.

§ 4º – O Termo de Permissão ou Concessão e o Alvará de Licença serão transferíveis, ou em caso de falecimento, quando o direito á exploração do serviço será transferido aos sucessores legítimos, nos termos do código civil brasileiro, desde que atendam aos requisitos exigidos em legislação municipal. 

§ 5º – A transferência no caso de falecimento dar-se-á pelo prazo da outorga, e estará condicionada à prévia anuência do Poder Público Municipal e ao atendimento dos requisitos fixados para a outorga.

Art. 5º - A Permissão ou Concessão será concedida pelo prazo improrrogável de 10 anos.

Art. 6º - O número de Táxis em operação licenciados pelo Município não poderá exceder a proporção de 01 (um) veículo para cada 1.500 (um mil e quinhentos) habitantes.

§1º - O número total de habitantes do Município, para efeitos desta Lei, será aquele divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

§2º - Fica a critério do Poder Executivo, atendendo a necessidade e ao interesse público, a concessão das licenças, respeitado o disposto no caput deste artigo.

Art. 7º - Para fins de licitação da concessão de licenças de táxis para operação no território do Município, o Poder Executivo fará publicar, na forma da Lei, edital, no qual serão, no mínimo, fixados os seguintes critérios:

I - o número de  licenciamentos de táxis;

II - a localização dos pontos de estacionamento, com o número respectivo de vagas a serem preenchidas;

III - os requisitos para o licenciamento;

IV – os critérios objetivos para escolha dos proponentes, 

V – valor mínimo da proposta;

VI – a documentação mínima necessária;

Parágrafo único - Os beneficiados com a permissão ou concessão deverão, dentro de trinta (30) dias, colocar em condições de tráfego o veículo licenciado, atendendo a legislação em vigor acerca do serviço de táxi e da profissão de taxista.

III – DOS PONTOS DE ESTACIONAMENTO

Art. 8º - Entende-se por ponto o local prefixado, pelo Poder Executivo Municipal, para estacionamento.

Art. 9º - Os pontos serão discriminados de acordo com as seguintes categorias:

I - ponto privado para táxi;

II - ponto ocasional para táxi, destinado a atendimento de emergência.

Art. 10 – Sempre que necessário, o Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria de Obras e Serviços Públicos, providenciará as medidas cabíveis para a fixação, alteração ou supressão de pontos de estacionamento de táxi, bem como para a distribuição, remanejamento ou redistribuição dos veículos lotados nos mesmos, ficando condicionada a limitação do seu número às exigências do serviço.

Art. 11 – Na distribuição dos pontos de táxis serão considerados os seguintes fatores:

I - limitação do número de táxis;

II - observância da Lei de Diretrizes Urbanas, especialmente no que concerne às necessidades do sistema geral de transportes viários;

III - prioridade para os proprietários de táxi mais antigos.

§ 1º Poderá o Município, atendendo ao interesse público, determinar plantões noturnos nos pontos de táxi. Independentemente desta determinação, é obrigatória a afixação, nos pontos de táxi, do endereço do proprietário e do motorista, para atendimento de chamados fora do horário estabelecido pela autoridade municipal competente.

§ 2º - No caso de reforma ou venda do veículo, visando sua substituição por outro, nos termos desta lei, fica assegurado ao licenciado a respectiva praça ou ponto de licenciamento.

Art. 12 - O afastamento do ponto por mais de dez (10) dias deverá ser precedido de requerimento ao órgão designado da Prefeitura Municipal, justificando os motivos da ausência.

§ 1º. Quando o afastamento do ponto se der em decorrência de situações ligadas à saúde ou por motivo de força maior, deverá haver comunicação ao órgão municipal responsável com a devida comprovação.

§ 2º. Fica facultado ao proprietário o afastamento do ponto pelo período de até (30) trinta dias por motivo de férias, devendo comunicar ao órgão municipal competente.

IV – DOS VEÍCULOS 

Art. 13 - Não será concedido Alvará de Licença para o serviço de táxi a veículos com tempo de uso superior a dez (10) anos, contados da data de fabricação.

Art. 14 - Os veículos utilizados no serviço de táxi deverão satisfazer as seguintes exigências:

I - ser de categoria "automóvel", dotados de quatro (4) portas.

II – ser licenciado e emplacado no Município de Estação, RS;

III - ser dotado de taxímetros aprovados pelo Instituto Nacional de Pesos e Medidas, com características para operação de serviços de táxi do Município;

IV - encontrar-se em bom estado de conservação, funcionamento, higiene e segurança, tudo comprovado através de vistoria prévia;

V - sujeitar-se a vistoria periódica, procedidas pela Secretaria de Obras e Serviços Públicos, a qual fornecerá uma via do "Termo de Vistoria" ao proprietário;

VI - ser dotado de extintores de incêndio de capacidade proporcional à categoria e de modelo aprovado por resolução do Conselho Nacional de Trânsito;

VII - ser dotados de cinto de segurança, em perfeitas condições;

VIII - ser dotado de todos os demais equipamentos exigidos por Lei;

IX – conter a palavra “TÁXI” em luminoso na parte externa do teto, bem como a inscrição nas portas laterais do veículo em faixa padronizada.

§1º - Nas portas laterais a palavra taxi deverá estar com letras helvética médium e altura de oito {08} a dez {10} centímetros centralizada com relação a cada uma das portas laterais dianteiras.

§ 2º - As faixas deverão estar em toda a extensão das duas laterais do veículo, logo acima das maçanetas, em cor diferente a do veículo, nas dimensões indicadas no parágrafo anterior. 

§ 3° - Poderá, ainda, constar nas faixas a identificação do número do telefone do proprietário.

Art. 15 – Os veículos poderão ter capacidade para transportar até 04 (quatro) passageiros.

Parágrafo Único: Para efeito de lotação, toda pessoa transportada é considerada passageiro.

V – DA VISTORIA DOS VEÍCULOS

Art. 16 – A concessão ou renovação de licenças para táxi dependerá do perfeito estado de conservação do veículo, que será atestado em vistoria mandada proceder pela autoridade municipal competente.

§ 1º. A vistoria se repetirá, a cada doze (12) meses, a fim de serem verificadas as condições mecânicas, elétricas, de chapeação, pintura e os requisitos básicos de higiene, segurança, conforto e estética dos veículos, reclamados pela natureza do serviço a que se destinam, bem como se satisfazem as condições desta Lei e do Código Nacional de Trânsito, especialmente quanto aos itens segurança e aparência.

§ 2º. As vistorias serão realizadas pelo Município e, se esse não possuir serviço próprio, por oficina às expensas do proprietário do táxi, fornecendo, a oficina, atestado assinado por engenheiro mecânico, sobre as condições do veículo, que deverá ser apresentado à autoridade municipal para registro. Em qualquer hipótese, o Município fornecerá certificado de vistoria.

§ 3º. O veículo que não satisfizer as normas exigidas na vistoria, mesmo não necessitando de reparos ou reformas, terá sua licença suspensa até que seja liberado em nova vistoria.

§ 4º. O Município providenciará na retirada de circulação, em caráter definitivo, dos veículos licenciados que, nos termos desta Lei, não tenham mais condições de utilização para o fim a que se destinam, ou não tenham recebido satisfatoriamente os reparos ou reformas exigidos nos termos dos parágrafos anteriores.

§ 5º. Os automóveis de aluguel que não forem apresentados à vistoria, dentro do prazo legal, salvo por motivo de força maior devidamente comprovado, que será analisado pelo Poder Executivo em processo administrativo, terão suspensas suas licenças de circulação para o exercício.

§ 6º. Todos os táxis em operação deverão portar, em lugar visível no veículo, o certificado de vistoria, fornecido pelo Município, onde constará a data da liberação do veículo e a da nova vistoria.

§ 7º. Todos os veículos com mais dez (10) anos de fabricação, mesmo em condições de trafegabilidade deverão ser substituídos.

VI – DA SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULO

Art. 17. Fica assegurado ao proprietário de táxi devidamente licenciado o direito de substituir o veículo, em qualquer mês do exercício, por outro veículo de fabricação mais recente, desde que esteja em perfeito estado de conservação, bem como cumprida as demais exigências desta lei, garantido o direito ao mesmo ponto de estacionamento.

§ 1º. A substituição do veículo deverá ser efetivada no prazo máximo de sessenta (60) dias, a contar da data em que o veículo a ser substituído for retirado de circulação, por baixa espontaneamente requerida ou por decisão da autoridade municipal competente, podendo o prazo ser prorrogado por mais 30 dias em caso de caso força maior, mediante requerimento e decisão da autoridade municipal competente.

§ 2º. Em caso de acidente do veículo que implique na sua retirada imediata do serviço ou sinistro de qualquer natureza, a substituição se fará no período intransferível e improrrogável de noventa (90) dias.

VII – DA ADMINISTRAÇÃO DO SERVIÇO E DA FISCALIZAÇÃO

Art. 18 - A administração dos serviços de táxis é de competência privativa do Poder Executivo, a quem cabe:

I - Autorizar emissão de novas concessões nos termos desta Lei;

II - Decidir em última instância administrativa sobre eventuais infrações à presente Lei;

III - Baixar atos regulamentares.

Art. 19 – Ao Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria de Obras e Serviços Públicos e seu órgão municipal de trânsito, em conjunto com o setor de fiscalização, cabe planejar, coordenar, fiscalizar e controlar a prestação de serviços de táxis.

Parágrafo Único - Para a boa execução dos serviços, poderão ser expedida instruções, cuja falta de cumprimento importará transgressão e sujeitará o infrator às penalidades desta Lei e seu regulamento.

Art. 20 - Os avisos, notificações, ordens, instruções, regulamentações e intimações de penalidades serão comunicados ao permissionário e/ou concessionário, sempre por escrito.

VIII – DOS REQUISITOS PARA PROPRIETÁRIOS E MOTORISTAS

Art. 21 – Os proprietários e motoristas de táxis deverão ser cadastrados no Município, ao qual fornecerão os dados pessoais e relativos ao serviço, exigidos para o cadastramento.

§ 1º - Quando o motorista empregado for demitido, pedir demissão ou vier a falecer, deverá o empregador comunicar o fato ao setor municipal competente, dentro do prazo de cinco (05) dias úteis, a fim de ser atualizado o cadastro, o mesmo devendo ocorrer no caso de admissão de novo motorista.

§ 2º - Para a concessão do licenciamento do táxi, o interessado deverá apresentar:

I - Certificado de propriedade do veículo;

II - Certificado de vistoria do veículo;

III – Certidão Negativa do Foro Criminal, expedida há menos de 03 (três) meses.

IV- Certidão Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Fazenda  do Município de Estação

§ 3º - Incluem-se entre os requisitos indispensáveis para o exercício da atividade profissional de motorista de táxi os seguintes:

I - Carteira Nacional de Habilitação, em vigor, com no mínimo 01 ano de expedição;

II - Certidão Negativa do Foro Criminal, expedida há menos de 03 (três) meses;

III - Registro do veículo em que pretende trabalhar como motorista;

IV - Inscrição como segurado do INSS, ainda que exerça a profissão na condição de taxista autônomo, taxista auxiliar de condutor autônomo ou taxista locatário;

V - Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, para o profissional taxista empregado, quando couber;

Art. 22 – As pessoas jurídicas deverão atender aos seguintes requisitos para obter a permissão:

I – estar quite com os tributos municipais através da apresentação de CND;

II – estar cadastrado na Secretaria Municipal da Fazenda;

III – apresentar cópia do ato constitutivo ou contrato social e cartão CNPJ;

IV – ter sua sede estabelecida no município;

V – apresentar certidões negativas de INSS e FGTS e de tributos federais, estaduais e municipais;

VI – apresentar documento de propriedade do(s) veículo(s) em nome da pessoa jurídica;

VII – indicar um responsável pela pessoa jurídica e juntar cópia da carteira de identidade e cadastro de pessoa física do mesmo.

Parágrafo único - Além dos documentos acima elencados, deverão ser apresentados os documentos citados no art. 21, § 3°.

IX – DAS OBRIGAÇÕES, DOS DEVERES E DOS DIREITOS DOS PERMISSIONÁRIOS OU CONCESSIONÁRIOS

Art. 23 – O permissionário ou concessionário deverá, enquanto perdurar a sua permissão, cumprir com as seguintes obrigações:

I. respeitar as disposições das leis e regulamentos em vigor e dos respectivos termos de permissão;

II. instituir os seguros previstos, a que estiver obrigado por força de lei ou regulamento;

III. manter os veículos em boas condições de funcionamento, higiene, conforto e segurança;

IV. submeter o(s) veículo(s) anualmente a vistoria, em razão da renovação do Alvará.

Art. 24 – São deveres dos profissionais taxistas:

I - atender ao cliente com presteza e polidez;

II - trajar-se adequadamente para a função;

III - manter em dia a documentação do veículo exigida pelas autoridades competentes;

IV - obedecer ao Código de Trânsito Brasileiro, e sua regulamentação, bem como à legislação municipal aplicável.

V. acomodar e transportar a bagagem do passageiro com segurança;

VI. facilitar o acesso do passageiro, orientando-o sempre sobre a necessidade do uso de cinto de segurança;

VII. permitir e facilitar a vistoria do veículo, sempre que for solicitado;

VIII. verificar ao final de cada corrida, se foi esquecido algum objeto dentro do veículo, devendo proceder à devolução ao passageiro ou entregá-lo à polícia e/ou ao Núcleo de Trânsito do Município;

IX. fornecer nota fiscal;

X. prestar o serviço solicitado, salvo justa causa;

XI. seguir o itinerário solicitado ou, não sendo possível fazê-lo, seguir o de menor percurso;

XII. cobrar o valor da tarifa correspondente ao deslocamento solicitado;

XIII. trafegar com o taxímetro ligado sempre que estiver transportando passageiro;

XIV. manter no veículo a guia de aferição do taxímetro pelo INMETRO;

XV. manter o veículo sempre abastecido, evitando ter que fazer abastecimentos durante o transporte de passageiros, salvo se for contratado para transporte intermunicipal;

XVI. manter-se no ponto de táxi sempre que estiver aguardando passageiro, salvo se para atender a chamadas em domicílio;

XVII. acionar o dispositivo de identificação conforme as condições de operação do veículo.

Art. 25 - É vedado ao motorista:

I. fazer-se acompanhar por pessoas estranhas ao serviço;

II. abandonar o veículo nos locais de estacionamento ou fora deles, sem motivo justificado;

III. importunar os transeuntes, instando-os pela aceitação dos seus serviços;

IV. cobrar valores diversos do registrado no taxímetro;

V. prestar os serviços com o taxímetro desligado;

VI. conduzir passageiros com a indicação de "LIVRE" no taxímetro.

VII. atender a qualquer solicitação ou sugestão de passageiro que implique em desrespeito às normas de trânsito;

VIII. fazer qualquer tipo de acordo com outro motorista ou com terceiros para escolha de passageiros.

§ 1º - Nos pontos de táxi em que houver mais de um veículo, os motoristas devem formar fila conforme a ordem de chegada.

§ 2º - O motorista que cessar suas atividades recolherá o veículo do ponto de estacionamento, salvo se for substituído por outro motorista, devidamente cadastrado para o serviço.

Art. 26 – São direitos do motorista permissionário ou concessionário:

I. receber passageiros fora dos pontos de estacionamento, desde que esteja em trânsito;

II. o acesso e a utilização a todo e qualquer ponto de estacionamento livre;

III. o acesso e a utilização do ponto de estacionamento a que estiver vinculado;

IV. o acesso às informações cadastrais existentes no Município, referentes aos permissionários, condutores e prefixos de serviços de táxi, excetuado aquelas de caráter pessoal;

V. recusar pagamento em forma diferente do que em espécie ou em outra moeda que não seja a nacional;

VI. transitar com o veículo sem prestar o serviço, mediante a retirada do prisma luminoso.

Art. 27 – São direitos do profissional taxista empregado, além dos previstos no artigo anterior:

I - piso remuneratório ajustado entre os sindicatos da categoria;

II - aplicação, no que couber, da legislação que regula o direito trabalhista e o regime geral da previdência social.

X – DAS TARIFAS, DA FIXAÇÃO E DA REVISÃO

Art. 28 – As tarifas cobradas no serviço de táxi, explorado dentro do território do Município, serão fixadas e revisadas por Decreto do Poder Executivo, de acordo com as normas gerais estabelecidas nesta Lei.

§ 1° - A tarifa dos táxis da categoria automóvel será composta de uma parte fixa (bandeirada) e de uma parte variável, proporcional ao percurso da corrida.

I - A parte variável será caracterizada no taxímetro:

a) pela "bandeira 1", nos percursos diurnos realizados no perímetro urbano;

b) pela "bandeira 2", nos percursos realizados fora do perímetro urbano, ou durante os horários fixados no § 2.º deste artigo.

§ 2º - Os horários para uso da "bandeira 2"são os seguintes:

I - 
de segunda à sexta-feira, das 18 às 6h;

II - 
aos sábados, das 12 às 24h;

III - 
aos domingos e feriados, de 0 às 6h.

Art. 29 – Sempre que necessário, “ex oficio” ou a pedido dos taxistas, uma Comissão nomeada pelo Prefeito efetuará estudos técnicos para a revisão das tarifas.

Art. 30 – Para o cálculo das novas tarifas deverão ser considerados obrigatoriamente os seguintes fatores:

I - custos de operação;

II - manutenção do veículo;

III - remuneração do condutor;

IV - depreciação do veículo;

V - justo lucro do capital investido;

VI - resguardo da estabilidade financeira do serviço.

Parágrafo único - São elementos básicos para a apuração da incidência dos fatores referidos neste artigo:

I - o tipo padrão de veículo empregado, assim considerado aquele que integrar, em maior número, a frota de táxis do Município;

II - a vida útil do veículo, fixada pelas normas técnicas do fabricante do veículo padrão empregado no Município, de acordo com o inciso anterior;

III - o número médio de passageiros transportados por veículo diariamente, levantado através de fiscalização;

IV – a quilometragem média e respectivo valor das corridas realizadas por dia, levantados na forma do inciso III;

V - o capital investido e as diversas despesas, levantados pela observação direta;

VI - a depreciação do veículo;

VII - a remuneração do capital, calculada sobre o valor atualizado do veículo, descontada a depreciação;

VIII - as despesas de manutenção decorrentes da reparação e substituição de peças;

IX - o consumo de combustível, considerado em função do veículo padrão adotado e da quilometragem média levantada;

X - os lubrificantes, lavagem e pulverização do veículo exigidos nos manuais dos fabricantes;

XI - os pneus e câmaras, considerados os padrões do veículo, quanto ao rodado, composição, vida útil e custo;

XII - o IPVA e o seguro obrigatório do veículo;

XIII - a remuneração do condutor, proprietário ou motorista, em função da exploração do serviço durante o turno diurno, das 08 horas às 18 horas, ou noturno, das 22 horas às 05 horas do dia seguinte.

Art. 31 – Concluídos os estudos nos termos desta Lei, o Prefeito Municipal, baseando-se no parecer da Comissão referida no art. 18, decretará as novas tarifas para o serviço de táxi, que só vigorarão após dois (02) dias da publicação, devendo a tabela ser fixada em lugar visível nos veículos e nos pontos de estacionamento.

§ 1º - Nos casos de corridas para atender casamentos, enterros, doenças ou outras emergências, sobretudo quando o condutor do táxi tiver que aguardar o passageiro, poderá ser combinado com o usuário o preço do serviço, não podendo ser superior ao valor normalmente estabelecido no Decreto fixador das tarifas.

§ 2º - Verificado abuso, por denúncia de usuário, e após processo administrativo, poderá a autoridade municipal determinar multa no valor de dois salários mínimos vigentes à época da aplicação da multa e, na reincidência, cassar a licença, mediante prévia apuração em regular processo.

XI – DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

Art. 32 – O não cumprimento das obrigações decorrentes de qualquer dispositivo desta Lei, dependendo da gravidade da infração, implicará nas seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão da licença;

IV - cassação da licença.

Parágrafo único - Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas (02) ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as penalidades a elas cominadas.

Art. 33 – A pena de advertência será aplicada:

I - verbalmente, pelo agente do órgão competente, quando, em face das circunstâncias, entender involuntária e sem gravidade infração punível com multa;

II - por escrito, quando sendo primário o infrator e não sendo grave a infração, decidir a autoridade municipal competente transformar em advertência a multa prevista para a infração.

Parágrafo único - A advertência verbal será, obrigatoriamente, registrada no setor competente do Município.

Art. 34 - As multas serão graduadas segundo a gravidade da infração.

§ 1º - O grau mínimo da multa será de meio salário mínimo vigente e o grau máximo de 04 (quatro) salários mínimos nacionais vigentes à época da aplicação da multa.

§ 2º - A multa inicial será sempre aplicada em grau mínimo.

§ 3º -  Em caso de reincidência da infração dentro do prazo de um (01) ano, a multa será aplicada em dobro, até o limite desta lei.

§ 4º - Constitui reincidência, para os efeitos do parágrafo anterior, a repetição da mesma infração pela mesma pessoa após a lavratura de “auto de infração” anterior, punida por decisão definitiva.

§5º - A multa deverá ser paga no prazo de trinta (30) dias contados da decisão final. Após a data do vencimento do débito incidirá juros de 1% (um por cento) além da correção monetária, com base no CTM (Código Tributário Municipal), com a inscrição em dívida ativa.

Art. 35 – A suspensão da licença, que não será por período superior a trinta (30) dias, será aplicada no caso de segunda reincidência dentro do prazo de um (1) ano, e, ainda, nas seguintes hipóteses:

I – não substituição do veículo nos casos e prazos de que trata essa lei;

II – não cumprimento reiterado dos horários em que deve estar à disposição da população no ponto de estacionamento;

III – na hipótese do § 2º do artigo 31.

Art. 36 – A cassação da licença será aplicada no caso de desobediência contumaz do licenciado, proprietário ou motorista, às normas desta Lei, assim, como no caso de cometimento de delito contra a vida, o patrimônio ou os costumes, quando recebida a denúncia ou queixa-crime ou determinada a prisão provisória pela autoridade judicial, e, ainda, na hipótese do art. 39.

Art. 37 – A competência para aplicação da pena de suspensão e cassação de licença é do Prefeito Municipal.

§ 1º - Ao licenciado, punido com suspensão ou cassação da licença, é facultado encaminhar pedido de reconsideração à autoridade que o puniu, dentro do prazo de trinta (30) dias, contados da data da intimação da decisão que impôs a penalidade.

§ 2º - A autoridade referida no parágrafo anterior apreciará o pedido de reconsideração dentro do prazo de quinze (15) dias, contados da data de seu protocolo.

§ 3º - O pedido de reconsideração não terá efeito suspensivo.

Art. 38 – Todo o motorista ou proprietário de táxi denunciado por não cumprir as disposições desta Lei terá o prazo de trinta (30) dias, contados da data da notificação da denúncia, para apresentar defesa, podendo apresentar documentos e arrolar testemunhas que serão ouvidas em procedimento administrativo especial.

Parágrafo único. A faculdade prevista neste artigo não impede a retirada do veículo de circulação, quando o mesmo não estiver em perfeito estado de conservação.

XII – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 39 – O proprietário ou motorista de táxi que omitir ou inserir declaração falsa ou diversa da que deveria ser informada para fim de cadastro ou autorização do ato, terá cassada sua licença, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis.

Art. 40 – Somente poderá se habilitar à concessão de licença para exploração do serviço de que trata esta Lei o munícipe que estiver em dia com suas obrigações tributárias. 

Art. 41 – O condutor de táxi não poderá negar-se a transportar passageiros, salvo em situação devidamente justificada, sob pena de aplicação das sanções previstas nesta Lei.

Art. 42 – Os veículos abrangidos na forma desta Lei ficam sujeitos ao pagamento anual, com pontualidade, das taxas e impostos municipais inerentes.

Parágrafo único. Os permissionários ou concessionários, bem como ao motorista auxiliar taxista, ficam sujeitos ao recolhimento das seguintes taxas e impostos:

I - 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN;

II - 
outras taxas e emolumentos que a Lei estabelece ou venha a estabelecer.

XIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 43 – Os permissionários ou concessionários de táxis licenciados no Município serão responsáveis pelos danos que através destes forem causados aos passageiros, pedestres, outros motoristas, via pública, aos gramados, meios-fios, caixas coletoras, bancos, árvores, estátuas, placas de sinalização, pontos e abrigos de ônibus, semáforos etc.

§ 1º - Verificado o dano ao patrimônio público, será o valor do prejuízo arbitrado pela repartição pública responsável e cobrado do permissionário ou concessionário, a título de indenização, dentro do prazo fixado em lei.

§ 2º - No caso do não-pagamento da indenização dentro do prazo estabelecido, o permissionário ou concessionário não terá o seu Alvará de Licença renovado e será vedado o estacionamento de seu veículo no ponto correspondente, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis à espécie.

Art. 44 – Aos titulares de termo de Permissão e de Alvará de licença para táxis, obtidos antes da vigência desta lei, terão assegurada sua concessão por tempo indeterminado respeitando o direito adquirido pela localização anterior.

Parágrafo Único. No final do prazo previsto no caput, o Município realizará procedimento licitatório para concessão das permissões.

Art. 45 – No que couber, esta lei poderá ser regulamentada por Decreto.

Art. 46 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, em 03 de Janeiro de 2014.
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